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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 15 de outubro de 2019
Veiculação: 15 de outubro de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1703

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIAS

PORTARIA Nº 743/2019 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar os servidores, abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo, para dirigirem 
veículos leves oficiais do Município de Guarapuava, eventual-
mente, em razão da necessidade funcional exigida pelas res-
ponsabilidades e atribuições inerentes ao seu cargo, mediante 
assinatura do termo de responsabilidade anexo, com validade 
até 31 de dezembro de 2019:
I. Flavio Alexandre – Carteira de Habilitação nº 02268336842;
II. Gustavo Mauro Hessel Lopes - Carteira de Habilitação nº 
01992703590;
III. Joel dos Santos Barbosa – Carteira de Habilitação nº 
02563702577;
IV. Luis Carlos Domenico – Carteira de Habilitação nº 
02360844485;
V. Ronie Von Faria Batista – Carteira de Habilitação nº 
01051997543.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 14 de outubro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

	
TERMO DE RESPONSABILIDADE

Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi 
concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná, por meio da Por-
taria nº 152/2019, declaro que estou ciente das disposições 
determinadas pelas Leis de Trânsito Brasileiras e devidamente 
habilitado para condução de veículo de passageiros.
Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade 
civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação 
do veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me 
por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e 
pelos danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamen-
to de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.
Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em 
perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas 
e luzes e verificado os freios, que o veículo possui todos os 
acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor de 
incêndio) e que está com toda a documentação legal e atuali-
zada.
Estou ciente e de acordo com as condições e disposições le-
gais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, fir-

mo o presente Termo de livre e espontânea vontade.
Guarapuava-PR, _______ de___________ de ____________.
NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:

PORTARIA Nº 744/2019 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Revoga o inciso II do art. 1º da Portaria nº 590/2018 e 
exclui a  gratificação de tempo integral da servidora Valdiceia 
Gonçalves Scheschovitsch, matrícula 14944-6, a partir de 10 
de outubro de 2019.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a partir de 10 de outubro de 
2019.

Guarapuava, 14 de outubro de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 746/2019 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E

Art. 1º Concede gratificação por dedicação exclusiva, com fun-
damento no §2º do art. 91 da Lei Complementar nº 060/2016, 
alterada pela Lei Complementar nº 085/2017, para o servidor 
Edener Bertão Tolentino, matrícula nº 187313, lotado junto à 
Procuradoria Geral, a partir de 04 de outubro de 2019.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 04 de outubro de 2019.

Guarapuava, 14 de outubro de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO (Lei 13.019/2014) PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO COM 
PEQUENO COTOLENGO DO PARANÁ– DOM ORIONE, 

CNPJ/MF Nº 76.610.690/0001-62

Parceiro:Pequeno Cotolengo do Paraná – Dom Orione
CNPJ/MF nº 76.610.690/0001-62

Objeto:	Acolhimento institucional da Sra. – E.V. de O (nascida 
a 01.12.1990) – diagnosticada com CID F79 (retardo mental) + 
CID G40 (Epilepsia com controle de crises convulsivas) + CID 
M41 (Escoliose Coluna Vertebral), sendo que a mesma neces-
sita de acolhimento específico a seu atendimento 

Vigência:12 (doze) meses

Valor global:R$72.000,00 (setenta e dois mil reais)

A senhora E.V. de O. vem acolhida em instituição de acolhi-
mento desde tenra idade, diante de suas limitações não houve 
a possibilidade de retorno ao núcleo familiar e nem a inserção 
em famílias extensa, permanecendo acolhida. Com a fase adul-
ta a modalidade de acolhimento deve ser adequada para uma 
especifica. Porém não era encontrada instituição que aceitasse 
acolher o perfil, ou ainda com disponibilidade de vaga, apenas 
esta instituição aceitou avaliar a jovem e então concordou em 
receber a mesma. 
Diante do exposto é de suma importância o acolhimento des-
ta em instituição da politica de assistência social que possa 
estabelecer os cuidados necessários, então como forma de 
atender integralmente aos interesses e direitos da jovem, e dar 
cumprimento integral à lei de regência das parcerias a serem 
estabelecidas com organizações da sociedade civil, pretende-
mos celebrar termo de colaboração com Pequeno Cotolengo 
do Paraná – Dom Orione, CNPJ/MF 76.610.690/0001-62, com 
dispensa do chamamento público, na forma do art. 30, IV, da 
Lei 13.019/2014.
A instituição se encontra devidamente credenciada junto aos 
Conselhos Municipais de seu município, bem como está ade-
quadamente atualizado seu cadastro junto ao CNEAS – Ca-
dastro Nacional de Entidades da Assistência Social. Ainda, o 
Plano de Trabalho desenvolvido pela instituição parceira é con-
dizente com os objetivos buscados por este Município, no âm-
bito da assistência social e da proteção. Ficando evidente se 
tratar de atividade voltada/vinculada a serviço de assistência 
social da Proteção Social Especial como Alta Complexidade o 
serviço de acolhimento executado pela entidade.
Conforme o artigo 30, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014 traz pre-
visão de dispensa do chamamento público “VI - no caso de ati-
vidades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde 
e assistência social, desde que executadas por organizações 
da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor 
da respectiva política”.   
Ademais, o Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 
publicou a Resolução n.º 21/2016, que estabelece requisitos 
para celebração de parcerias no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, conforme a Lei 13019/2014, me-
recendo atenção o seguinte: Art. 3º Quando da seleção das 
entidades ou organizações de assistência social para a cele-
bração de parceria, o órgão gestor da assistência social de-
verá observar o chamamento público como regra, exceto nas 
hipóteses de inexigibilidade e dispensa previstas nos arts. 30 
e 31 da Lei nº 13.019, de 2014. §2º A hipótese de dispensa de 

chamamento público de que trata o inciso VI do art. 30 da Lei 
nº 13.019, de 2014, se aplicará àquelas entidades ou organiza-
ções de assistência social que cumprem cumulativamente os 
requisitos constantes nos incisos do art. 2º desta Resolução, 
quando: I – o objeto do plano de trabalho for a prestação de 
serviços socioassistenciais regulamentados; e II – a desconti-
nuidade da oferta pela entidade apresentar dano mais gravoso 
à integridade do usuário, que deverá ser fundamentada em pa-
recer técnico, exarado por profissionais de nível superior das 
categorias reconhecidas na Resolução nº 17, 20 de junho de 
2011, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
A entidade para execução do serviço constante no Plano de 
Ação apresentado possui capacidade técnica e operacional, 
além de vasta experiência com casos semelhantes ou ainda 
mais complexos. Importante ressaltar que a medida protetiva 
de acolhimento aplicada a usuária ainda criança não pode en-
cerrar ou sofre descontinuidade, deve ser apenas reordenada 
para o serviço adequado a sua idade.  Qualquer descontinuida-
de no acolhimento poderia ensejar a severos e diversos riscos.
Assim, propomos a dispensa de chamamento público para a 
celebração de Termo de Colaboração com a parceira acima in-
dicada, pois esta se encontra credenciada junto ao órgão ges-
tor da referida política e as atividades são vinculadas a serviços 
de assistência social. Entendemos haver justificativa válida e 
idônea para a celebração do Termo de Colaboração, com Dis-
pensa do Chamamento Público, conforme previsto no Inciso 
VI do Artigo 30, da Lei Federal nº 13.019/2014, bem como à 
determinação contida no Artigo 32 da mesma lei, tendo sido 
detalhado acima de maneira pormenorizada o motivo pelo qual 
se deixou de realizar o processo seletivo. 
Mediante as considerações expostas e o amparo da legislação 
o Município, através da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social justifica a dispensa de chamamen-
to público.  Nos termos do § 2º do artigo 32 da Lei Federal 
13.019/2014, admite-se a impugnação à presente justificativa, 
que deverá ser apresentada no prazo de cinco dias a contar da 
publicação desta justificativa.

Guarapuava, 20 de Junho de 2019.

Ari Marcos Bona
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social.

Elenita Luiza Lodi
Direção Técnica do SUAS.

Valdir Rodrigo da Rosa
Chefe Divisão de Gestão do SUAS.

SURG
DECISÃO FINAL EM RECURSO ADMINISTRATIVO

Proc. Administrativo n. 40/2019
Pregão Presencial n. 26/2019
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de tinta, 
solvente, verniz, lixa, entre outros inumos para atender às ne-
cessidades de pintura e reforma de muros, escolas, ginásios, 
parques públicos e quadras de esportes do Município de Gua-
rapuava.
Recorrente: MK TINTAS E ACABAMENTOS LTDA
A Diretora Técnica da Companhia de Serviços de Urbaniza-
ção de Guarapuava -SURG, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto Social, com fundamento no art. 92 
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do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios 
da SURG, DECIDE acolher as razões contidas na decisão do 
Pregoeiro (fls. 385/388) e no Parecer Jurídico n. 58/2019 (fls. 
389/393)  - os quais utilizo como minhas próprias razões de de-
cidir e ficam fazendo parte integrante desta - para conhecer do 
recurso interposto pela licitante MK TINTAS E ACABAMENTOS 
LTDA e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo in-
cólume a decisão que a julgou inabilitada no processo licitatório 
PP 26/2019. Cumpra-se, Intime-se e Publique-se. Guarapuava 
- PR, 14 de outubro de 2019. 

MARIA DE FÁTIMA WERNECK LANGE.
 Diretora Técnica.

DECISÃO FINAL EM RECURSO ADMINISTRATIVO

Proc. Administrativo n. 48/2019
Pregão Presencial n. 32/2019
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para 
fornecimento de alimentação pronta, do tipo marmitex, aos em-
pregados pertencentes aos Departamento de Coleta de Lixo, 
Departamento de Praças, Parques e Jardins e ao Departamen-
to de Obras e Serviços da SURG.
Recorrente: MURILO KIRIAN - ME
A Diretora Técnica da Companhia de Serviços de Urbaniza-
ção de Guarapuava -SURG, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Estatuto Social, com fundamento no art. 92 
do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios 
da SURG, DECIDE acolher as razões contidas na decisão do 
Pregoeiro (fls. 296/303) e no Parecer Jurídico n. 60/2019 (fls. 
304/307)  - os quais utilizo como minhas próprias razões de 
decidir e ficam fazendo parte integrante desta - para conhecer 
do recurso interposto pela licitante MURILO KIRIAN - ME e, 
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume 
a decisão que a julgou inabilitada no processo licitatório PP 
32/2019. Cumpra-se, Intime-se e Publique-se. Guarapuava - 
PR, 15 de outubro de 2019. 

MARIA DE FÁTIMA WERNECK LANGE. 
Diretora Técnica. 

CONSELHOS
RESOLUÇÃO Nº 050/2019.

Súmula: Aprova a utilização do recurso do IGD-PBF - Índice de 
Gestão Descentralizado do Programa Bolsa Família, para cus-
teio de coffee break  para ser servido na  Assembléia Municipal 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 541, de 
22/12/95, considerando as deliberações da plenária ordinária 
realizada em 15/10/2019. (Ata nº 017/2019).

RESOLVE

Art 1º - Aprovar a utilização do Recurso no valor de R$1100,00 
(mil e cem reais) alocados no Fundo  Municipal de Assistência 
– FMAS – IGD/PBF, para custeio de  Coffee Break, para ser  
servido  na Assembléia Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência que será realizada no município de Guarapuava, 
nas dependências do Teatro Municipal no dia 24 de outubro de 
2019.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as demais disposições em contrário.

Guarapuava, 15 de outubro de 2019.

Cristiane Soerensen
 Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

– CMAS

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 37/2019 

O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, usando de atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

R E S O L V E: 

Art. 1º Determinar para o dia 28 de outubro de 2019 
(28/10/2019), PONTO FACULTATIVO para o expediente deste 
Poder Legislativo.                                                                                                                   
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da Presidência, em 15 de outubro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente
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